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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 26ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 12 de julho de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Renato da Silva Filho, Ivan Wilson Porto, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Drª. Maria Ivana Botelho
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada da Conselheira Drª. Eleonora de Souza Luna que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, decidiu, excepcionalmente, devido às circunstâncias relatadas e as condições da segurança nos prédios do Ministério Público: 1) solicitar ao gabinete de segurança relatório quanto à necessidade de deslocamento de exercício da Drª. ...; e 2) impedir, excepcionalmente, o acesso do Dr. ... às dependências do Ministério Público de Pernambuco, por razões de segurança e em respeito ao princípio da proporcionalidade, além do monitoramento dos eventuais riscos e verificação e adoção das providências legais no caso. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton lembrou que através da Portaria 1.194/2006, ainda na gestão do Procurador Geral de Justiça Dr. Francisco Sales, foi elaborada uma Política de Segurança Institucional. A referida política foi feita em conformidade com as normas ABNT NBR ISSO/IEC 17799:2005 e ABNT NBR ISSO/IEC 27001:2006. Mencionou ainda que o referido trabalho foi feito com a colaboração da Abin e contou com grande empenho da parte do colega Humberto Graça. Recordou que infelizmente as gestões posteriores não deram continuidade para a sua implementação o que redundou no seu esquecimento. Por fim, registrou que, neste momento, está repassando o citado material ao Cel. Denys para que se possa atualizar o referido documento e posterior implantação da Política de Segurança Institucional, conforme relatado pelo próprio Coronel. Dr. Renato da Silva Filho assumiu a presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação as Atas da 24ª e 25ª Sessões Ordinárias/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feitos os ajustes solicitados, foram colocadas em votação e aprovadas, à unanimidade. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Auto 2017/2409773, Auto 2017/2635478, Doc. 8106263, Doc. 8106294, Doc. 8106337, Doc. 8109166, Doc. 8109187, Doc. 8109200, Doc. 8109221, Doc. 8109259, Doc. 8109284, Doc. 8109296, Doc. 8109316, Doc. 8109338, Doc. 8109370, Doc. 8219627, Doc. 8213741, Doc. 8213792, Doc. 8213855, Doc. 8213948, Doc. 8213282, Doc. 8213555 e Doc. 8156888. III.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8141698, Auto 2017/2558767, Doc. 8144125, Doc. 8071357, Doc. 8153588, Doc. 8139336, Doc. 8122646, Doc. 8033132, Doc. 8033199, Doc. 8055310, Doc. 8055516, Doc. 8032942, Doc. 8052339, SIIG 00099991-1/2017, SIIG 0009992-2/2017, SIIG 0009996-6/2017, Doc. 7789847, Doc. 7789848, Doc. 7789850, Doc. 7805831, Doc. 7828886, Doc. 7829261, Doc. 7962727, Doc. 7958642 e Doc. 7918584. III.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 5068581, Doc. 6976966, Doc. 3641322, Auto 2013/1098159, Auto 2014/1593218, Auto 2013/1106496, Auto 2015/1917100, Doc. 8173606, Doc. 8176217, Doc. 8176331, Doc. 8176445, Doc. 8176512, Doc. 8176737, Doc. 8176891, Doc. 8176967, Doc. 8170803, Doc. 8181655, Doc. 8181520, Doc. 8176649, Doc. 8171830, Doc. 8172094, Doc. 8172639, Doc. 8172494, Doc. 8172303, Doc. 8171078, Doc. 8171478, Doc. 8171535, Doc. 8170513, Doc. 8170651, Doc. 8172743, Doc. 8173457, Doc. 8173522, Doc. 8181585, Doc. 8213075, Doc. 8217695, Doc. 8201739, Doc. 8201620, Doc. 8201869, Doc. 8201814, Doc. 8201628, Doc. 8241768, Doc. 8201851, Doc. 8201660, Doc. 8203540, Doc. 8204447, Doc. 8213392, Doc. 8213640, Doc. 8207001 e Doc. 8203573. III.IV  – Recomendação: Doc. 8186615, Doc. 8186465, Doc. 8195445, Doc. 8218493, Doc. 8198364, Doc. 8154131, Doc. 6522837, Doc. 8239490, Doc. 8247559, SIIG 0012822-6/2017 e Doc. 8082568. III.V  – Termo de Ajustamento de Conduta (TAC): Doc. 8169933, Doc. 7956333, Doc. 7794193 e Doc. 7648034. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2017/6885708, 8ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2013/1237627, 2015/2076458, 2016/2484928, 2016/2550348, 2013/1115449 e 2015/19775007, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2363831, 2016/2339153, 2011/88239, 2012/629891 e 2016/2285404, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2013/1312398, 2015/19452283, 2016/2219974, 2014/1602755, 2016/2312501, 2012/791075, 2016/2236969, 2012/633894, 2016/2173394, 2017/2603333, 2012/961287, 2016/2377336 e 2016/2483484, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2014/1788229, 2015/2011007, 2015/1995430, 2010/28278, 2012/612758, 2011/692944, 2016/2405825, 2016/2339403, 2011/576230, 2015/1802056, 2016/232854 e 2015/2056268, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2017/2705948, relatando e votando pelo CONHECIMENTO, APROVAÇÃO E ANOTAÇÃO DE PRAXE NO ÂMBITO DA SECRETARIA DO CONSELHO SUPERIOR. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, CONHECEU, APROVOU E DETERMINOU A ANOTAÇÃO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 2016/2381238, relatando e votando pelo arquivamento, SOLICITANDO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM INFORMAÇÕES SOBRE O CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES ACORDADAS NO TAC. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. 2016/2268544, 2014/1775525, 2016/2314801, 2016/2478237, 2013/1019326, 2016/2340779, 2016/2315370, 2016/2292169, 2010/18854, 2015/1898250 e 2015/1938220, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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